
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PRFFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

RUSSAS 

TOMADA DE PREÇOS  N° SI-TP00112021 

LICITAÇÃO TtPO MENOR PREÇO GLOBAL CUJO OBJETIVO E A CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO  DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

SEM REJUNTAMENTO NO ASSENTAMENTO LAGOA DO NORTE, ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS 

AMARO ENGENHARIA LTDA., Inscrita no CNPJ n1  32 9141S7!OOO1-25 

er respeitosamente a Vossa Sencra por seu Sócio Admnstador Sr Thiago Amaro 

Morais, Engenheiro Civil, inscrto no RNP n2 1 16Ü324-' que esta suDscreve apresertar 

RECURSO ADMINISTRATIVO contra o ato da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, que julgou inabilitada alou excluída do 

Certame a Recorrente, pelos fatos e fundamentos a seguir oeHneados. 

O direito de Recorrer está consagrado em diferentes incísos do Ari. 51' da 

Consttutçâo Federal a saber. 

XXXIII - todos tém drreL a receoe Jus õçãos públicos 
informações de seu interesse artrcular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei. sob 
pena de responsabdidade ressalvadas aqueias cuJo SIQO seja  
imprescindlvel à segurança da sociedade e dc Estado 

XXXIV - são a todos aseu(ados, deperidere erte do 
pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso ae poder. 

LIV nrnguem será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal: 

LV - aos litigantes, em prrcesso ;udtcaI ou adminstratwo e 
aos acusados em geral são asseguraoos o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e Coursos a eia inerentes, 

A Lei Geral de Licitações 8.666/1993 também versa sobre o assuntc 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a ooserváncia do 

principio constitucional da scnomia, a seleção ca proposta 

1:. 



mais vantajosa para a am:nstração e a promoção de 

desenvolvimento naciona1  sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moradade. da igualdade. da 

publicidade. da probidade admrstraUva, da vinculação ao 

instrumento convocatdrc de u;garneto OhietvC e dos que 

lhes são coielatos, 

Vejamos também o que preceitua o Art. 40 da refercia Le de 

Licitaçôes. Todos quantos participem ae ictaçáo cromcvda 

pelos órgãos ou entidades a que se eee o ad 10  Éni dfteoc 

púbo subjetivo a fiel bseárica do oetinente crocecimento 

estaoeíecdo nesta lei, pC'eniC uaiqer cacãc acompanhar 

o seu desenvolvimento cesde uue no nterfr de moon e 

pertumar ou impedir o roazação dos trataltios 

Parágrafo único O procedimento licitatório previsto nesta ei caracteriza ato administrativo 
forma.,  sota 010 praticado em Qualquer esfera da Administração PobIca 

Adernas a TCU assim se posiciona quanto a inobservância dos 
ontencnmentcs da corte 

Constitui irraaularidade a inobservância, pelos 
administradores de Õrqâos e entidades jurisdicionados,  
dos entendimentos firmados pelo Tribuna! de Contas da 
União, em especial na área de licitações 
TCU - Acórdão 31fl412013-Plenário, TC 024 96t /201 3-
7(Gnfei e negntci 

Como se vislumbra nos autos do proce-se iictitrc  em epígrafe n A!a de 

Abertura que Julga a apresentação e/ou recebimento aos envelopes n01, 	 a 

Comissão Permanente de Licitação alega a não apresentação de Atestado de capacidade 

tecnica operacional e técnico profissional: tornando este empresa iriabiiitada e excude Io 

referido certamente; não o observando que em seus documentos apensos ao envelope n O 

encontra-se um atestado de acervo devdamene emitido peo órgão competente ICREACE, 

Como !SSO a refenda inabilitação fere o que tango os princ ' os ia L& 8666 €;m seu ar 30 

Art. 30. A documentação relativa á qualificação técnica 
limitar-se-á a: 

- registro ou inscriçao ria entidade profissional 
competente,- 
11 
ompetente;

li - comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compativel em caracterusticas, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um 

dos membros da equipe técnica que se responsabilizara 

pelos trabalhos: 



No que concerne ao tema, informamos que a item 4.2 4 do referido Editat 

em seus subitens 4.2.4,2, encontram-se em duplicidade . ue suLtertde éi apiesenteção ou Oe 

atestado técnico operacional ou atestado técnico profissnaL ficando nesse caso a l,ctante 

opte pelo previsto ria referida Lei e diante da decisão tornaaa pela retenda Comissac ae 

Licitação, existi uma certa divergência no que preceitua o Edital e a forma de interpretar o 

termo existente no corpo do do Art. 30,  da Lei 6666/93 que reza: 

Art. 3o A licitação desin.e a gaçarr a ohser'ma 

principio constituciona• da isonorrua, a saiecão 1a crocosta mas 

vantajosa para a admnstaçáo r' 9 promoção cio 

desenvolvimento nacional sustentavet e será processada e 

julgada em estrita conformicace cem os crincipios básicas da 

egalidade. da impessowiciace. ca moratcade, cia guatoace, da 

publcdade da probidade admnstat'.a, da vmncuiaçãc ao 

instrumento corNocatório, do gamcnto objetive e dos que lhes 

são correlatos. 

A Comissão Permanente de Lotação diante de uma nterpretaçâo 

equivocada da norma jurídica acima mencionada vem restringindo de partcpação no referido 

certame, o licitante por não apresentação de Atestado de capacidade técnica operaconai e 

técnico profissional, por não observar o atestado de acen,'c tecnco apensos no envetope 01 

(habilitação). 

'O principio que refuta a restrição ao caráter oornpetvc não e absoluto. 

representando essencialmente a expressão sintetizada de uma orentação vista em caráter de 

generaldade a admrLn por obvio. excepcional idades que sejam conduzias por crcunstâncas 

ensejadoras de determinada feição fora do comum. Não se admite a dtscrminaçáo arb:trãna na 

Seleção do contratante, sendo insuprirnível o tratamento •jnforme pata situações uniformes 

tendo em vista que, nos termos do art. 30. caput. da Le n° 8,6%11993 a l:citação destina-se a 

garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Aamtnstração, e também a 

observância do princípio constitucional da isonomia Acórdão 163t'2007 Píenáno Sumário)" 

Vejamos o que dizem as Leis, relativo aos acervos ce capacidade tecrrca. 

È certo que. em se tratando de contratos administrativos que envovem serviços de engenharia 
a Acminrstracâo Pública deve exigir a comprovação do regtro perante o Crea do responsáve 
técnico e da sociedade a ser contratada. 

Esta possibilidade decorre tanta do regulamento da profissão de engenheiro (lei ri. 5 194166 
quanto do ad 30. 1, de Li de licitações  

Lej n. 5,794/66, At't, 15. São nulos de pleno direito os contratos referentes a Qualquer ramo aa 
engenharia, arquitetura ou da agronomia, inclusive a elaboração da projetc, d;reçâo ou 
execução de acres, quando firmados por entidade pública ou pamcuiar com pessoa fisica co 
jurídica não lega frnente habilitada a praticar a atividade nos iérrnos desta lei 

Ler ri 8 666/93, Art. 30. A documentação relativa a qoa/ificacão tecnica hmrtar-se-â a: 1 
registro ou inscrição na entidade profissional competente; 



No entanto, as dúvidas surgem quando a anáse chega na exigência ria "comprovação de 
aptidão paro desempenho de atividade pertinente e compat eI em caractc'sticas, quan!;daces 
e prazos com o objeto da licitação" disposta no no. II do ai 30 da ei n 8666193. 

Afinal, é permitido exigir que a comprovação de capacidade técnica do licitante seja 
registrada no Croa? 

A resposta a essa queslão não é unca 

1> SIM 

E possivel exgn que a comprovação da capacidade técnico-profissional uu,  tiwarte te-rir--
que 

enflo
que ser apresentada com o registro do Croa. 

A conjugação do ine. II no art 30 e o texto finai ao seu 	os os re:os pTeSaenC 
que a comprovação da capacitação técnico-profissional 	oeia de ejiso ra enaeaes. 
profissionais oompeterites. 

Por meio da Resolução 1 025/2009. o Conselho Federal de Engenharia e Agonoma i Conieai, 
que tem competência para regulamentar os orocedmentos relacionados à Anotação de 
Responsacíttdade Técnica (ART) e Certidão de Acervo Técnico (CAT indica que ser o 
atestado do Croa o documento apto a fazer prova ao capocdado teonica do pra fss:onai. mas 
não de empresa licitante' (TCU Acórdão 655/2016 - Plenário) 

O Manual de Procedimentos Operacvonais do Croa, per st.a vez, esclarece de forma exorossa 
que o atestado registrado no Co--a constituirá prova da capacidade rocnicoprofissiorai cara 
qualquer pessoa jurídica desde que o profissional citado i"i T4T 	) e que,  o Creo não emitira 
CATem nome da pessoa jurídica contratada para prova de pacdade tecnico-ope'aconaí pQr 

falta de dispositivo legal que o autorize a fazê-lo' 

- 	 ;:opoSio 
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instrumento. que dcfirie, para o; efeito; 
legais, os respts veis técnicos peto 
execuçà.o das obras ou pretaçao de 
serviços retativot As pr luôe; abrangdas 
peto Sisteina Corfea/Crea. 
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Documento que apresenta o conjunto das 
atividades desenivoLvidos ao Longo da vida do 
profis;;onat. em que contam 'os 
assentamentos do Crea referente; às MI 
arquivadas em nome d profsionaL 
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Portanto, a capacidade técnico-profissional dos licitantes pcderã ser ex;da com a 
comprovação de seu restro junto ao Crea. 

2) NÃO 

Por outro lado, diante da falta de previsão legal e re 	ertar não è possivel exg que o 
licitantes comprovem sua capacidade técnico-operacionat cor meio de atestados reaistiados 
no Crea ou que os atestados necessariamente estejam accmpanhadcs cie ART do engenheiro 
que acompanhou o seçc. 

Valo observar por fim que esse também é o entenmenta co Inbunai de Contas da União 
soore a mat/iria repiesentado pelo Acrdão 12812012 	 e o' !ecem-pUDlCacO 
Acirdo 655/2016 do Plenáno 

1.7. Recomendar à (iRJ que exclua dos ectais para c t:arar,a .,e empresa oa;a a 
execução de obra de engenharia a e xigência de regtsr'o no CRE4 dos atestados para 
compiovação da capac'ilação técnica operacionai dois 'oaníei iCidu em ún1a a 
recomendação inserta no subitem 1,3 do Capitulo IV combinado com o subitem 1 5 2 do 
Capílulo III do Manual de Procedimentos Operacionais pa:.a aplicação da Resoíuçã CONFLA 
n° 1.025/2009, aprovado pela Decisão Normativa CONFEA ° 085/2011' tAcórdêo 28/2012 
2" Câmara) 

4. dar ciência ao Murcipío de ltagibá/6A, de modo a e virar a teper:çâo das irre'uiandades 
em futuros certames patrocinados com i'ecursos federais Jeque, .. ,i 9 4 2, a e. tgncia de 
comprovação de aptidão técnica devidamente registrada »rito ao Croa, dando conta de qie a 
empresa interessada ;a desenvolveu s.er4ços /dént;ccslsemelnan1es ac previsto ao ob,ietc do 
edital, contraria a Resolução 1.025/2009 do Confea e o Acorào 12&/2012 ICU 21  Câmara, 
(Acórdão 655/2016 do Pienárió) 

[Atualização - 11 Em fevereiro de 201, foi fuoiicado c coroãc 	que oritrna o 
entendimento do Plenário do TCU no sentido de configura íaftia a egênca de regstro eiou 
averbação de atestado da capacidade técnica-operacicnu; em nome da emoresa licitante no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agroncmu Crea. o que não está rcvsto no 
ar 30. § 30, da Lei 8 666/1993, que ampara a exlgênoa co "eferco 	 aem 
5 7.2 do instrumento cenvocatório. e contraria a Re.soluçãr.i Confea 1.025/2009 e os Acórdãos 
128120', 2-TCU-20  Cãm&a e 655/201 5-TCUPtenano 

[Atualização ~  2] Em dezembro de 2017, foi pubcaoc o An5rdão1062,201  7-2 Câmara qce 
apontou como irregularidade a exigência de 'certidão de acervo técnico da licitante registrada 
rio CREACE, para efeto do habiltaçâc. urna vez que a exicncia -e registro ou visto no CREA 
do local de realização da obra licitada somente dar-se-á no momento da contratação" 

Desta forma, conclui-se que as exigências e inobservâncias em questão são 
ilegais, além de restringir a competitividade do certame 

Nessa situação, mais do que ferir Drincipis constitucionais,  a decs&c da 
Comissão Permanente de Licitação está frustrando a competitividade, está prevendo e 
tolerando, pois está restringindo a possibilidade de parIncioaçãe no certame a um número 
limitado de concorrente, ou seja, contrariando o que determina os ôrgãos fiscanzacores 

Ainda nesse limiar as cortes de contas assim se oosic.onam 

A Iicitaóo não deve perder seu objetivo principaj,, que  e 
obter a proposta mais vantajosa a Adminisrrac,tâo, mediante 
ampla competitividade.  .; tso' do ad &y capul. da e 
8.666/1993 
Acórdão 1734/2009 Plenário (Sumario) (Grite e negrtei 



Não pode prosperar a licitação eivada de procedimentos 
anômalos não devidamente justificados  no processo e que 
fazem malograr a prevalênc;a de pnncpos bascos da I,cla cão 
pubirca, tais o da isonomia e o ua obhcidade 
Acórdão 925/2009 Plenário ($ umáríoGnf e e rierite 

A realização ce procedimento Iicttatório para aquisiço de 
bens e sert'icos e obriqatória, se ficar cenfiqurada a 
viabilidade de competição entre fornecedores  
Acórdão 88/2008 Plenário (Sumário) (Gritei e negritei) 

Comprovado o dascumprimento de dispositivos leqaís 
básicos na realização do certame licitatório.  impõe-se  a 
fixação de prazo pata que  a entidade infratora adoto as 
providencias necessárias ao exato cumprimento da lei,  
procedendo a anulação do respectivo processo sem 
prejuízo de determinação tendente ao aperfeiçoamento de 
Muras convocações. 
Acórdão 2014/2007 Plenário (Sumário) (Grifei e neqritei) 

Abstenha de incluir clausulas em edital que ventam a 
impor Ónus desnecessartos ags iicitantes  i  ) por implicar 
restrição ao caráter competitivo do certame, em violação 
ao art. 3o, caput, da Lei 13.666/1993 
Acórdão 127f2009 Plenária (Grifei e neqriroi) 

Promova o devido processo licitatório  íi rO 	ação 
obras, serviços e tomecírr';o de bens,  de forma a persequir 
a proposta que seja mais vantajosa para o órqâgnos 
termos dos princípios estatuídos pela Lei no 8.66611993  
Acórdão 279/2008 Plenário (Grifei e neqritei) 

Nesse sentido, ã de bom alvitre ressahar que a iegra estatuída na 
Constituição Federal e a da obrigatoriedade de licitar art. 37 r1CISO XX 1, da Carta Magna,, 
devendo as hipoteses de dispensa e de inexigiCiidade de certame ser tratadas ccmc 
exceções Isso  decorre dos princípios da Ieqa!idade, impessoalidade1  mora fidadc 
publicidade e eficiência.  também .flSCUlpidOS no capu do ar: 37 da Constuição Feder 
além de outros etencados pela doutrina para a liotaçãe Nesse contexto, licitação e. por 
definição, o procedimento administrativo mediante o qual os órciáos públicos e 
entidades selecionam a proposta mais vantajosa para a avença de seu interesse 

Ora, se a licitação tem corno maior nruo a seleção da proposta mais 
vantajosa,  deve-se ponderar que o rigor excessivo na fase de habilitação irdu'sivC media- 
interpretação extensiva das normas que condicionam a Par!CPay'O  ou instituem proiõ'ções 
produz manifesto efeito deletério para o interesse púbhco, malfeenuo os pnncpios norteadores 
que devem se fazer presentes nas licitações 

OMdando para as partrctlardaies or mercado, huscardo satisfazei da 
melhora forma possível, o nteresse púb'lcc, a Adm'nistraçõo deve'a oelimior o «verso ocs 
proponentes sem, contudo, vetar ou dificultar a participaçâc de pcenciais ­-tantes 



Regras Editatícias que impõem ónus dmasado para o perfazmento das 
condições de habilitação técnicas e/ou econãmico-financera ferem o 	CiiC cia isonornia e u 
caráter competitivo do certame 

Destarte, aduz ao mpetrante que e administração se apegou cc 

FORMALISMO EXACERBADO, para restringir a par icpaçãa do ácitanie Essa conduta é 

severamente comoatica pelas cortes de contas 

TCU - Acórdão 352110 Plenária TC 029.61012009-1, rei. 

Mm. Subst.' Marcos Bernquerer Costa, 03.03.2010 

Vinculação ao lnstrumia'o Ccc ca;ócc xicmaisu 

Exacerbado. 

É sempre bom ressaltar, que tal denuncia vem eivada de formalismo 
exacerbado, algo mulo combatido pelos tribunais e pelos doutrinadores. 

Cumpre lembrar que o atual estágio evolutivo da hermenéutica juridica não 
mas coaduna com urna postura extremamente formalista por parte do Administrador Público 
devendo este pautar-se por uma noção mais complexa e 3is:mca do JiFedo. ou seja por uma 
noção de juridicidade, superando-se desse modo: a concepção ce legalidade estnta. 

Não se pode esquecer que a rei não é um fim em si mesma ou em sua mera 
iteralidade, de forma desapegada 3 qualquer razoablidade que norte:e o atendimento e a 
consecução de uma finalidade maior E nesse sentido tição ce MARÇAL JUSTEN FILHO[1) n 
verbis. 

Vale dizer, as normas lurcicas não se cunfundem com a letra 
da lei 

A lei não é elaborada para oastar-se em si mesma, ta como se 
os fins do Direito fossem menos relevantes co que es pela ras 
do legislador Como ensino. Engísft cão só a ie pode ser 
mats inteligente do que o seu aucor como também O :ntãrpretn' 
pode ser matmtotigente do que a te 

Nesse passo a atividade admnistraUva exige prestigio aos 
princípios da razcabitidade e proporconadade 1. ) O 
principio da regra da razão se expressa em procurar a solução 
que está mais em harmora co-rias regras  de areto existentes 
e que por isso parece a mais satisfatória em atenção ã 
preocupação' primaria de segurança. temperada pela justiça 
que é a base do cretc. 

Com efeito, o Poder Judiciáro se inclina em reconhecer que o 
procedimento icitatorio -ião devo ser pautado 
num formalismo exacerba= que oesvrtue sua fnadade e 
equipare-o a uma gincana: na qual interessa apenas o 
cumprimento da etapa definda indiferentemente de sua razão 
de ser Nesse sentido, otam-se as seourtes decsões cc 
Supremo Tribunal Federol21 e do Superior Trbunal de 
Justiça[3] verbis. 

`Se a #iregularidade praticada pela licitante vencedora, 
que não atendeu a formalidade prevista no edital licitatório, 
não lhe trouxe vantagem nem rnpucou prejuízo para os 



dei-nas Participantes. bem como se o vício apontado nà 
interferiu rio julgamento objetivo da proposta, não se 
vislumbrando ofensa aos demais princípios exigíveis na 
atuação da Administração Pública, correta é a adjudicação 
do objeto da licitação à licitante que ofereceu a proposta 
mais vantajosa, em prestigio do interesse público, escopo 
da atividade administrativa (gnrarr'o': 

Ainda nesse limiar Maçai Justem FJhc expõe 

Deve-se ter em mente, anda. ,que e torn-et!smo nàc e urna 
garantia a favor da Adrn'nuação e conta os admmstraaos. 
mas mudo pelo contrán& Este é ua verdade, um dos 
fundamentos do repo ao fcrmamo por a só, ei 
detrimento cia essência, que e uma mec cestão dos estos 
uúbcos Entende-se, inclusive, ser inconstitucional a 
oposição ao administrado a burocracia da complexidade 
de procedimentos  JUuTEN FILHO 2OI2 (gutimoa e 
negntamcs) 

Eis julgados cio Superior Tribunal de Justiça acerca do tema 

`Não se pode perder de vista que a licitação e instrumento 
posto à disposição da Administração Publica para a 
seleção da proposta mais vantajosa Portanto, selecionada 
esta e observadas as fases do procedimento, prescinde-se 
do puro e simples formalismo. rvocado aa, para favorece 
interesse particular. contrario á vocação putc2 que ieve quiar 
a atividade do administrador. (STJ - ROMS 203000625558, rei 
Mm. José Delgado, publicado no DJ de 18/03,'2C)02 o 1741,  

(grifamos e negritamas 

E também 
"Consoante ensinam os ustas o principio da vincula ção 
ao edital não é"absoluto" , do tal forma que impeça o 
Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a 
compreensão e escoirnando-o de clausulas 
desnecessárias ou que extrapolem os difames da lei de 
regência e cujo excessivo ngor possa afastar, da 
concorréncía, possíveis proponentes, ou cue o arsu'ude 
de um nstrumenro de defesa co meiesse puciïco em 	ir!c 
de 	regf as prefud'caIa 	que. 	ou' es'. 'uójet'v& e 
Administração, (STJ - MS 199700680931. rei. Mlii, Demócrito 
Reinaldo, publicado no DJ de 0110611998, p. 24 (qrifamcsc 
negritamos) 

No julgamento da REO 1998010009124181AC (DJ 21-11-02, p. 
82). relatada peio Juiz Federal Carlos Alberto Simões de 
Tornaz convocado para a Terceira Turma Suplementar do 
Tribunal Regional Federal da 11  Região, foi reconhecida a 
ileq.alidade de inabilitação de licitante por descumprimento 
de oxiçjência editalíçia, sob o fundamento de que se tratou 
de excesso de formalismo,  sendo parte de sua ementa 
andou mal a Comissão de Loitação) ao nahhtã-Ie ao 

fundamento de que a certdão foi expedida pelo representante 
do orgão e não em nome c proono ctão. A jurisprudência 
tem desprezado rkiorismos formais exacerbados no 
julqamento de processos licitatórios"  orfepios s' 
negritamos) 



o 

Um dos julgados anasados to emanado do Tribunal 	 6 
Regional Federal da 14  Região que em urna concorrência 
piibca ria qual a proposta .dec rada vencedora pela Comissão 
de L;citaç.ão haa sido .c-Jassficada pir Iriregu:&,dade ?il 
cotação ce indices oe procu:vicade cevdornente iustificada 
-. entendeu que reenca descas:ficaçac representava 
excesso apeqo ao formalismo, em detrimento do 

interesse maior da Administrac.-âo e dos princípios que 
regem o procedimento Iicitatóno. entre os  quais sobressai 
o da selecâo da proposta mais vantajosa para  a 
Administração  isso na AMS 200034000223228/DF (DJ 315-
04, p. 120), da 6' Turma do Tribunal e.ido &lada pe'o 
Uesembargador Federal Darael Paes Ribeiro. •amcs e 
negrtamcsj 

O Tribunal Regional Federal da 41  Região tamen 
consdercu que e forma ao opresentaçac uas procostas, 
exigida rio edital, não deve se ef!car-3,ja com excesso de 
formalismo por parte da Comissão de Licitações. pois a 
atitude exacerbada desta teria culminado com a exclusão 
de licitante que possa oferecer com/çccs mais vantajosas 
na execucão do objeto iicitedo  confo~ REO 9973/PR 
(OJU 19-400), relatada peo Juz Hermes S. da Conceição 
Jr.. da 4' Turma. (gnfamos e riegritamos. 

Nesse sentido assim se oosiciona Maria Ceirilio Mendes Borges 

A licitação não é um fini .T si mesmo iendo em v,sia que 
procedimento licitatório embora de caturea formal deve 
transcender ao buroorat:smo exacerbado e :nut. ate mesmo 
porque o procedimento deve estar voltado paro a eficácia da 
máquina administrativa e orientado pelos pnncipios 
norteadoros como visto 

Assim, procedimento form não se osfui iJe iifli 

consonciarc este, ocr ei.gêncos nuteis 
desnecessárias, que podem extrapolar ou não as fronteiras da 
ei e, nesse caso, poder-ser -a ciassificá-lo ae exacercado 

Dante dsso, não se há ao anuar o procementc dante ao 
simpies omissões ou meras irregularidades formais, como lá se 
crônuncioi o Superior Trib.nal de Justça se não há creu 
Administração Pubhca - pos de nufl;tesansqricf - questão q.c 
será melhor explorada nos tens seguintes 

Alias, a exemplo da Decisão ri° 47215 - Plenário Ata n° 42/95 é faria a 
jurisprudência do TCU no sentido de relevar falhas e mr3c1edades formais dessa natureza 
Tal tem sido o entendimento do Triburiai, em diversas aso-artadas, no sentido de que 'não se 
anula o procedimento diante de meras omissões ou irregularidades formais na 
documentação ou nas propostas desde que, por sua irrelevância, não causem prejuízo à 
Administração ou aos licitantes' lDecisão nie 178/96 - PI---Cario. Ata n 4!96, Decisão Y 
367/95 - Plenário - Ata n°  35/95. Decisão n 681!2000 - Pie—  o. Ata n 33/2300 e Decsãc n 
1712001 - Plenário, Ata n°02/2001), (grfamos e negrtamcs 

Desde que não cause preluizo a administração  publica, uma empresa 
não pode ser excluída do processo de licitação por conta cc questÕes irrelevantes, como 
omissões ou irregularidades forma's na documentação ou nas propostas Com case na 
doutrina de H&y Lopes Meireltes o Tribunal de Justiça do Rio Grande cio Su confirmou 
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sentença que reconduziu uma empresa à licitação do servioo de água e esgoto de Caxas d 
Su A companhia foi exctuda pela autarquia porque no co=ou os cccurncntcs no envelope 
correto 

Nos dois graus de iurisdção, os ;uloadcres entenderam que a decisão 
administrativa da autarquia se apegou de forma extrema ao tcrmaftsmo mostrando falta cia boa 
vontade com a parte autora E sem raz&, porque nem hav a exigência de tais documentos 
no lançamento do edital. 

O 	ator da Apeiação em Reexame Neuesar:o na L. Camara eve co 
RS desembargador Carlos Eduardo Zíetiow Duro, afirmor que a inabilitaçâo nao se mostrou 
razoável, notadamente por se tratar de licitação em que o foco é o menor preço. Afinal, 
como a administra çao pública busca vantaqem econômica, o iator preço  é decisivo - 
por menor que sela. E é isso que prepondera sobre o formalismo 

Consoante ensinam os juristas o principio da vincuiação ao edital nao e 
"absoluto". de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o 
sentido e a compreensão e escoimando-o de clausu/as desnecessárias ou que 
extrapolem os ditames da lei de reqência e caio excessivo rkor possa afasj  da 
concorrência, possíveis proponentes  ou que o transirde de um istrumento de defesa d 
interesse publico em conjunto de regras prejudiciais ao que com CIC obetiva a Adminstração 
(STJ - MS 199700660931, rei. Mm. Demócrito Reinaldo, publicado no DJ de 01/08/1998, p. 
24). (grifamos e negritamos) 

Xás, a exemplo cia Decisão n1  472/95 Penaro Ata « 42/95 e Farta a 
spruaencia co TCU no sentido de relevar falhas a : iproonedaces torm3s cessa naturezu 

Tai lem sido o entenoimento co Trbunai, em aiversas assentadas no seflFOc cc que nao se 
anula o procedimento diante de meras omissões ou fr,equleridedes formais na 
documentação ou nas propostas desde que, por sua irrelevãncia, não causem prejuízo à 
Administração ou aos licitantes  (Decisão n° 178196 Plenário, Ata n° 14/96, Decisão n° 
367/95 - Plenário - Ata n° 35/95, Decisão n° 681/2000 - Plenário, Ata n0  3312000 e Decisão 
n° 17/2001 - Plenário, Ata n° 02/2001) (grifamos e negi itai nos 

Nesse sentido. A própria licitação cor-s,  rui um principio a cue se viflCUi3 a 

Administração Pública Eia é decorrência do principic da 	spobrrdaceucrnteresse pubic 
e cue se constitui em urna restrição à berdade admis anva 0a escuha rio connalarte 
Administração terá que escolher aquele cuja proposta melhor atenda ao interesse público (01 
PIETRO. Maria Sylvta Zaneila Direito Administrativo. lia ao São Paulo: Atlas. 1999 P  294) 

Nesse contexto, licitação e, por definição, o procedimento 
administrativo mediante o qual os órgãos públicos e entidades selecionam a proposta 
mais vantajosa para a avença de seu interesse 

Ora o a principal função da licitação é a busca da proposta mais 
vantajosa, e o preâmbulo do edital determina que esta ilação é do iipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, impor a restrição de uma empresa por urna nterr.retção equivocada da recorrente 
sendo que a empresa AMARO ENGENHARIA LTDA atendeu o que ostabeece o Edital e 
descabida essa suposta restrição de partcipação do Certame 

A tormaidade tem Jim,te e nesse sentido •ieodru o 7 Ci..1 Vejamos —m trecr'o 
da Decisão do Ministro Marcos Viliaça 

o apego a formalismos exagetados e injustificados é uma 
manifestação perniciosa da burocracia que, além de não 
resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda 
causa dano ao Erário, sob o manto da leçialidade estrita. 
Esquece o interesse público e passa a conferir os pontos e 
vírqulas como se isso fosse o mais importante a fazer. Os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam 
a impossibilidade de impor consegúéncias de severidade 

1K 



incompatível com a íreevância de defeitos. Sob esse 
ânqulo, as exiqências da Lei ou do edital devem ser 
interpretadas como  instrumentais-  (TCU, 004809/1999-8, 
DOU 8/11/99, p50, e BLC n 4, 2000, p. 203) Crítei e 
nearitei 

Isto posto, diante das fundamentações alhu'es é nitdo que a Empresa 
AMARO ENGENHARIA LTDA, cumpru a que determina a Lei 3666/1993 pois a vflCuiaÇãO 
ao instrumento convocatório é bem cIaa que tal dec'aração é 3pcional e tal a decisão da 
Comissão Permanente de Licitação não 3ode restnngr a partoaaçáa do licitante sobreoonda 
aos ditames das leis tampouco aô entendimento das 	te siiperores '1  coras ossm 
encontra-se HABILITADA 

Ademas, e mister esciarecer rue a rnarceençâo da aecsao nc prasoerara 
em via judiciaL face ao Direito líquido e certo da impetrante. 

Então, consderacdo cue ap-asentação do acervo apenso ao env€ope 01 
(habilitação) visto a Fumus boni iuris, pugnamos pela REFORMA DO DECISORIO,  com a 
consequente PARTICIPACAO  da Recorrente e reguiar egnentc do oertme, com uttercr 
marcação de Sessão para abertura do envelope n° 2 (proposta) 

Termos em que pede e espera defeamaro. 

Boa VagemtCE), 04 de Março de 2021 

e 

AíARO ENGENHARIA 1. -DA 
Thago Amara Morais 

E'genneiro Ctvl 
Sócio Administrador 
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